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O conceito de professor investigador: Pequena introdução

Realmente não posso conceber um professor que não se questione sobre as razões subjacentes às suas decisões, que não se questione perante o insucesso de alguns alunos, que não faça dos seus planos de aulas meras hipóteses de trabalho a confirmar ou a infirmar no laboratório que é a sala de aula, que não leia criticamente os manuais ou as propostas didácticas que lhe são feitas, que não se questione sobre as funções da escola e sobre se elas estão a ser realizadas (Alarcão,2001)

No mundo actual, repleto de desafios, em que a sociedade exige cada vez mais do cidadão, é importante que os professores, como elementos fundamentais na formação para a cidadania, desenvolvam profissionalmente capacidades e competências que os façam pensar e reflectir sobre a realidade. Uma orientação pedagógica construtiva, por parte do professor, não só em termos de aprendizagem dos alunos, mas também na construção do seu saber e prática pedagógica, torna-se fundamental. Ser professor é uma profissão problemática no sentido em que, no seu dia a dia de trabalho, o professor é confrontado com problemas que necessita resolver. Esses problemas vão variando em função de vários factores, tais como as pessoas envolvidas, o contexto social, político e cultural em que se situa a sua prática, e são muitas vezes de natureza complexa.

Segundo Tanner e Tanner (1980, referidos em Gimeno, 1992), o papel do professor pode-se situar em três níveis, de acordo com o grau de independência profissional assumido: i) imitação, caracterizado pela manutenção de propostas curriculares existentes; ii) mediação, sendo o professor visto como mediador na adopção dos materiais a trabalhar; e por fim, o iii) criativo-gerador, o nível que mais directamente se liga à temática do professor investigador. Neste nível, o professor...

junto com seus companheiros, pensa sobre o que faz e trata de encontrar melhores soluções, diagnosticar os problemas e formular hipóteses de trabalho que desenvolve posteriormente, escolhe seus materiais, planifica experiência, relaciona conhecimentos diversos, etc.. Diríamos que trabalha dentro de um esquema de pesquisa na acção. Aqui o professor avalia, diagnostica, interpreta, adapta, cria, busca novos caminhos.” (Tanner e Tanner, 1980, citados em Gimeno, 1992, p. 179).

Um professor investigador, é fundamentalmente um praticante reflexivo, que identifica problemas, questiona valores, observa o contexto político e social da escola, participa no desenvolvimento curricular, assume a responsabilidade pela gestão curricular, sem nunca esquecer a relevância que o trabalho colaborativo tem em todo este processo de reflexão e evolução profissional. Em suma, é um professor que encara o ensino como um processo permanente de construção colectiva. 

Tal como refere Alarcão (2001), “ser professor investigador é, pois, primeiro que tudo ter uma atitude de estar na profissão como intelectual que criticamente questiona e se questiona na tentativa de resolver problemas relacionados com a sua prática” (p. 6). Assim, a investigação sobre a prática tem dois objectivos principais: a alteração imediata de aspectos da prática e a compreensão da natureza dos problemas que afectam essa mesma prática. Os professores deverão adquirir dinâmicas próprias no desenvolvimento da sua actividade profissional, não só pela satisfação da sua curiosidade investigativa como gestores do currículo (a visão actual do que é o currículo e de como deve ser gerido tem associada a ideia do professor como investigador), mas também como parceiro de outros profissionais com os quais pode e deve trabalhar colaborativamente.
A realização de um trabalho exaustivo sobre o conceito de professor investigador é uma tarefa demorada, que implicaria uma grande diversidade de leituras para as quais não dispomos de tempo. Assim fizemos algumas opções no que diz respeito aos temas que abordaríamos neste trabalho. Considerámos indispensável começar com uma viagem pelos vários movimentos que de alguma forma podem ser caracterizadas como investigação do professor sobre a sua prática. Da análise das características sociais que permitiram o despoletar do conceito de professor investigador emergem diferentes objectivos para este tipo de investigação, conforme o enfoque é colocado na dimensão profissional, pessoal ou política. Assim, revisitámos estas três perspectivas sobre o papel do professor investigador e as finalidades da sua investigação. Exemplificamos duas destas dimensões com um exemplo de cada. Os outros três tópicos que tratamos dizem respeito à metodologia característica deste tipo de investigação, às implicações da investigação sobre a prática e as diferenças entre a investigação académica e a investigação sobre a prática e respectivas implicações. Este último tópico levou-nos a reflectir sobre a validade da investigação do professor sobre a sua prática. 

Professor investigador: Uma viagem 

Dewey: reflexão/mina por explorar/1930

Investigação – acção: EUA/Collier and Lewis/1950

Na década de quarenta do século passado, o psicólogo social Kurt Lewin, descontente com o grande afastamento existente entre as investigações académicas e a necessidade de se resolverem graves problemas sociais que afligiam grupos de pessoas desfavorecidas nos EUA, promove a utilização de uma abordagem experimental nas suas investigações, relacionada com programas de acção e intervenção social (Oliveira, 2002). Este tipo de investigação, realizada pelos participantes em situações sociais com vista à melhoria das suas condições de vida, foi baptizada de investigação-acção.

Na década seguinte, Stephen Corey transporta a ideia de investigação-acção para o campo educacional. Um dos seus principais objectivos era reduzir o hiato existente entre o conhecimento académico e o conhecimento prático dos professores (Zeichner & Noffke, 2001), defendendo que o enfoque da investigação-acção não está na produção de conhecimento mas sim na mudança de situações educativas através da resolução de problemas práticos. Tal como refere Noffke (1997),“o foco estava no aprender, que é central para a produção de conhecimento, mas isso era complementado com uma forte ênfase no fazer” (p. 317).

Apesar dos esforços de Corey no sentido de promover a investigação-acção como investigação educacional válida e relevante, esta foi ridicularizada e julgada pelos standards académicos de investigação da altura, tendo sido facilmente desacreditada por investigadores académicos, entre os quais Hodgkinson que, segundo Zeichner e Noffke (2001), apresenta argumentos do tipo: (i) investigar não é para amadores; (ii) por trabalhar com pequenos grupos não representativos de uma população, a investigação-acção não possibilita a generalização de resultados; (iii) as exigências do trabalho como professor tornam difícil a realização de investigação, podendo esta ser prejudicial; (iv) a investigação-acção pode ser um factor catalisador da estagnação profissional dos professores, visto que estes passam a poder justificar as suas práticas na base da objectividade científica.

É notória nestas críticas a ideia da investigação e prática pedagógica como dimensões disjuntas, exigindo desempenhos diferentes de pessoas diferentes, com preparações diferentes. Segundo Noffke (1997), perante estas críticas e outras condicionantes, a investigação-acção perde a sua importância a partir da década de sessenta, sendo encarada sobretudo como um método de resolver problemas concretos ou como uma possibilidade de formação em serviço dos professores. No entanto, o contributo de Corey mostrando uma visão da profissão de professor onde o conhecimento quer este gerava era indispensável para pensar a educação.

Após o declínio em meados dos anos sessenta da investigação-acção nos EUA, surge em Inglaterra o movimento do professor como investigador num contexto de desenvolvimento curricular. Este movimento, liderado por professores, apareceu como resposta a um aumento do desinteresse dos estudantes das escolas secundárias inglesas. Desta forma, foram desenvolvidos esforços pelos professores dessas escolas a fim de se reestruturar o currículo, surgindo assim o movimento do professor como investigador. Estes trabalhos de desenvolvimento curricular, primeiramente iniciados por professores, foram mais tarde conceptualizados por académicos, tais como Stenhouse e Elliott (colaborador de Stenhouse e um dos intervenientes centrais deste movimento tanto como professor como investigador). Stenhouse (1984) foi quem pela primeira vez utilizou a expressão “professor investigador”, numa perspectiva que rejeita o currículo como algo elaborado a um nível académico ou oficial e com carácter prescrito sobre a prática do professor, perspectivando o currículo como algo que muda de acordo com a reflexão que o professor faz sobre a sua prática. Colocava-se assim os professores como intervenientes essenciais na reforma educativa. Stenhouse encara a investigação dos professores como uma disposição para examinar com sentido crítico e de forma sistemática a própria prática lectiva. O trabalho de Stenhouse recupera a ideia de Dewey (dos anos 30) do professor como profissional reflexivo, defendendo o papel fundamental que os professores têm na transformação das suas práticas através das suas próprias reflexões (Lisita et al., 2001).
Nos anos oitenta, emerge nos EUA o movimento do professor como investigador. No entanto, segundo Anderson et al. (1994, citados em Zeichner & Noffke, 2001), este movimento não derivou do movimento iniciado por Stenhouse e Elliott na Inglaterra, nem tão pouco representa um renascimento da investigação-acção dos anos cinquenta. Surgiu, sim, por influência de diversos factores entre os quais se destaca: a crescente receptividade da comunidade científica em relação às metodologias qualitativas e estudos de caso, métodos característicos da investigação feita pelo professor sobre a sua prática; aumento da importância dada à investigação-acção nos cursos de formação de professores; e o movimento do profissional reflexivo que se gerou a partir das ideias de Schön e que reclama o conhecimento dos professores como válido. Além disso, o início do desenvolvimento de vários projectos onde estavam envolvidos professores que investigavam a sua prática contribuiu para o surgimento da ideia de professor como investigador.
É de notar que grande parte desses projectos eram desenvolvidos num formato de investigação colaborativa entre professores e investigadores universitários, não sendo portanto um processo realizado integralmente por professores. Nesta altura, a investigação sobre a prática ainda não era encarada como um processo a ser realizado por indivíduos que não eram investigadores profissionais (Mctaggart, 1991, citado em Zeichner & Noffke, 2001).
Finalmente, a investigação participada surge como um movimento intimamente relacionado com a teoria crítica da educação cujo principal objectivo, segundo McCarthy (1991), é tornar problemático o que é tomado como garantido na cultura, de forma a que os oprimidos aspirem a um maior grau de justiça social. 

Este tipo de investigação, apesar de ter tido origem em países do terceiro mundo, onde o sentimento de dominação e injustiça social é mais forte, tem sido desenvolvido em países tais como os EUA, Austrália e alguns países europeus por grupos de pessoas que, de alguma forma, sentem os mesmos problemas de dominação e opressão existentes em países do terceiro mundo (Zeichner & Noffke, 2001). Um conceito chave neste tipo de investigação é o modo como se encara a participação dos vários intervenientes. Ao contrário das investigações tradicionais, onde o investigador encara os sujeitos de forma distanciada, como objectos a investigar, na investigação participada as pessoas envolvidas no estudo assumem papéis activos, não sendo meros objectos de estudo. A investigação nestes moldes deixa de ser sobre a comunidade para ser com a comunidade. Desta forma, segundo Zeichner e Noffke (2001), a investigação participada “pretende democratizar a economia política da produção do conhecimento e dar poder aos grupos oprimidos de forma a que tomem acções efectivas no sentido de melhorarem as condições de suas vidas” (p. 306). Nesta perspectiva, sendo a prática dos professores encarada como algo que se exerce num contexto social e político, que extravasa a sala de aula, a investigação sobre essa prática não pode ter apenas como objectivo melhorar as capacidades dos alunos e do professor na sala de aula, mas coloca o enfoque na reconstrução política da educação como prática social. Tal como referem Liston e Zeichner (1990):

Num plano fundamental, a investigação deve centrar-se no ensino como prática contextualizada e ressaltar os contextos sociais e políticos gerais, necessitando de prestar atenção especial às dinâmicas de género, raça e classe social (p. 121).

Assim, as investigações sobre a prática realizadas pelos professores, segundo esta perspectiva, devem ter a preocupação de envolver de forma activa todos aqueles que participam na investigação, no sentido da reapropriação do conhecimento e da participação social por parte daqueles que, de alguma forma, estão ligados à investigação.

Porquê e para quê investigar a prática? As dimensões profissional, política e pessoal.

Como vimos, a ideia de professor investigador surge numa diversidade de formas. Primeiramente, com os trabalhos de Corey numa perspectiva de investigação orientada para a resolução de problemas práticos com os quais se deparavam as escolas, depois numa perspectiva de desenvolvimento curricular, dando-se ênfase à importância do conhecimento produzido pelo professor sobre a sua prática. Simultaneamente surgem os trabalhos numa lógica de investigação que envolva todos os intervenientes numa determinada cena social que se pretende, de alguma forma, mudar.

Apesar das diferenças existentes entre estes movimentos, é comum a eles um sentimento de que o professor não é um simples consumidor do conhecimento produzido pelos académicos e pronto a aplicar na sala de aula. Antes, o próprio professor é um elemento essencial na compreensão dos fenómenos que se desenvolvem na sua sala de aula, no currículo e no meio social no qual desenvolve a sua prática. Na verdade, muitos professores consideram a investigação formal como inconsequente e irrelevante para as suas práticas (Oliveira, 2002). Este tipo de investigação, apresenta muitas lacunas quando visa dotar o professor do conhecimento necessário para o seu desempenho profissional. Podemos assim pensar que uma primeira razão para o facto do professor realizar investigação sobre a sua prática será o descontentamento com o conhecimento produzido a nível académico sobre a sua prática.

Apesar deste propósito comum à investigação que o professor faz sobre a sua prática, essa investigação assume finalidades distintas conforme se adopte uma perspectiva profissional, pessoal ou política (Noffke, 1997). Numa dimensão profissional, a investigação sobre a prática tem como principais objectivos contribuir para uma valorização do estatuto do professor e gerar um corpo de conhecimento profissional. Tal como refere Noffke (1997), a investigação, nesta perspectiva, liga os tradicionais campos da teoria e da prática, ultrapassando o hiato frequente entre conhecimento e acção, reconhecendo o potencial conhecimento gerado pelos profissionais e criando um meio de comunicação entre comunidades de investigação e comunidades de prática. Nesta perspectiva, “a investigação sobre a prática deve emergir como um processo genuíno dos actores envolvidos, em busca do desenvolvimento do seu conhecimento, procurando uma solução para os problemas com que se defrontam e afirmando assim a sua identidade profissional” (Ponte, 2002, p. 14). Estão ausentes, ou pelo menos, esbatidas, preocupações em transformar as condições sociais que afectam os intervenientes do estudo, não assumindo esta perspectiva uma vocação política direccionada para a mudança social. Essa vocação é característica da perspectiva política. Martin Luther King, citado em Noffke (1997), caracteriza o foco da investigação desta perspectiva, no apelo que fez em 1966 aos cientistas sociais:

Nós não vos pedimos para marcharem ao nosso lado, apesar de, como cidadãos, serem livres de o fazer. Antes, nós vos pedimos para se focarem nos frescos assuntos sociais dos nossos dias, para se moverem das observações operantes de aprendizagem, a psicologia do risco... para os tubos de teste de Watts, Harlem, Selma, e Bogalusa. Nós pedimo-vos para fazerem dos problemas sociais o vosso laboratório. Nós pedimo-vos para transformar os vossos dados em direcção – direcção para a acção (p. 305). 

Na perspectiva política, o objectivo de mudar uma determinada situação social problemática assume um papel central quer a nível das finalidades de investigação quer na metodologia a adoptar nessa investigação. Assim, “esta versão do professor investigador não se preocupa só avançar na compreensão e prática, mas também em melhorar uma determinada situação na qual a prática ocorre” (Zeichner & Noffke, 2001, p. 305). 

Entre estas duas dimensões reside uma outra que, para muitos professores investigadores, é central: a pessoal. Esta dimensão desvaloriza quer a acumulação de conhecimento profissional, quer o propósito político, focando-se no objectivo de aumentar o auto-conhecimento do professor e a sua satisfação no trabalho que desenvolve, no aprofundamento da compreensão que o professor tem da sua própria prática e o desenvolvimento de relações pessoais através de experiências de investigação conjunta. Nesta perspectiva o professor não assume tanto um papel de investigador, mas sim de alguém que aprende e reflecte sobre a sua prática profissional.

Estas três dimensões definem, assim, propósitos diferentes para a investigação sobre a prática. No entanto, tal como referem Zeichner e Noffke (2001), estas dimensões não são estanques, mas intersectam-se em vários aspectos. Apesar de darem ênfases diferentes às finalidades da investigação, segundo Noffke (1997) “todas lidam claramente com assuntos de poder e controle. Assim, a esfera pública do profissionalismo e o domínio do pessoal são também manifestações particulares da dimensão política” (p. 306). As dimensões pessoal e profissional só são distintas da política se forem construídas para o serem.

Dois exemplos: Investigação numa dimensão profissional e política

A fim de exemplificar as diferentes dimensões dentro desta temática, exploramos dois estudos: um mais focado numa dimensão política e outro numa dimensão profissional. O exemplo seleccionado para ilustrar a dimensão profissional é um estudo realizado por Irene Segurado em 1997, intitulado A investigação como parte da experiência matemática dos alunos. A autora tinha como ideia orientadora do estudo ajustar os currículos e os métodos de ensino às necessidades actuais da sociedade, e a necessidade de alterar a visão dualista que os alunos têm da Matemática. Os propósitos da investigação foram modificar as ideias dos alunos acerca da Matemática e alterar práticas na sala de aula em termos do papel do aluno e do professor.

Definiu quatro grandes questões orientadoras: que concepções têm os alunos sobre a Matemática, o papel do professor, o papel do aluno, a natureza das tarefas matemáticas, o trabalho de grupo? De que forma é que os alunos abordam e se envolvem nas actividades de exploração e investigação? De que modo as actividades de exploração e investigação contribuem para uma mudança de concepções? E, finalmente, o que revelam as actividades de exploração e de investigação acerca dos conhecimentos e capacidades dos alunos?

Utilizou uma metodologia de Optou por uma metodologia de estudo de caso (4 alunos do 6º ano de escolaridade), entrevistas semi-estruturadas (no início e fim do período de recolha de dados), observação participante (gravações áudio e vídeo), documentos produzidos pelos alunos (fichas de trabalho, composição sobre episódios agradáveis e desagradáveis com a matemática).

Efectuada a análise de dados, a investigadora verificou que os alunos, quando realizam actividades de exploração, evidenciam uma visão diferente da Matemática, do seu papel na aprendizagem e do papel do professor, demonstram gosto pelo trabalho em grupo valorizando mais as interacções promovidas pelo grupo, desenvolvem maior autonomia, são capazes de mobilizar conhecimentos matemáticos diversos e desenvolvem a capacidade de explorar, conjecturar, provar, justificar e argumentar. Como professora, a autora não refere qualquer mudança, indicando apenas que desempenhou o papel de orientadora.

Neste trabalho, típico de investigação sobre a prática, é notória a ênfase na dimensão profissional. O trabalho tinha como objectivo a obtenção de um grau académico, contribuindo assim para o enriquecimento do conhecimento profissional. Apesar da autora não referir no estudo qual a influência deste trabalho no seu desenvolvimento como professora, pressupomos que um trabalho desta natureza a enriqueceu pessoalmente, tornando-a uma professora mais informada e competente, existindo, assim, também uma importante componente pessoal.
Passemos ao segundo exemplo, cujo relato foi publicado em 1995 na revista norte-americana Education and Social Change. Actualmente, em muitas das escolas dos Estados Unidos da América, os alunos filhos de pais imigrantes constituem mais de metade da população estudantil. Em determinadas escolas, como a deste exemplo, cerca de 75% desses alunos não completam o ensino secundário. Este facto, levou a que um grupo de pais, juntamente com professores da escola e investigadores académicos, se juntassem no sentido de alterar esta situação, claramente geradora de diferenças e injustiças sociais.

A East Palo Alto School, é uma escola de São Francisco, estado da Califórnia, com uma alta percentagem de alunos provenientes de países latino-americanos. Estes alunos deparam-se no seu dia a dia com inúmeros problemas, entre os quais baixas classificações nos testes, deficiente comunicação entre a escola e os pais, problemas de disciplina e fraca literacia dos alunos nas línguas espanhola e inglesa. A percepção por parte de um número crescente de pais, desta e de mais escolas deste distrito, de que os seus filhos não estavam a aprender levou a que se juntassem, formando a organização denominada Padres Unidos. 

No decorrer das reuniões desta associação, nas quais se partilhavam frustrações sobre as dificuldades sentidas pelos seus filhos na vida escolar, foi surgindo a necessidade de realizar um trabalho de investigação sobre o que estava a ser feito nas escolas do distrito e sobre quais as políticas subjacentes ao funcionamento destas escolas. Desta investigação emergiram alguns dados preocupantes. Apesar do facto de 65% dos alunos do distrito serem classificados como Limited English Proficient, apenas três dos 190 professores do distrito eram bilingues. Os pais associaram muitas das dificuldades sentidas pelos filhos à deficiente comunicação entre professores e alunos. Sentiram também que as dificuldades que sentiam na participação na vida escolar dos seus filhos se devia ao facto de muitos poucos professores e administradores escolares serem bilingues. 

Esta investigação originária de uma percepção de injustiça social, acabou por envolver professores e administradores escolares, no sentido de trabalharem para a elaboração de um plano educacional bilingue. Os professores envolvidos nesta investigação trabalharam com a comunidade, utilizando métodos baseados na participação comunitária e na acção, e tinham como principal objectivo conduzir uma investigação que envolvesse e beneficiasse aqueles que se debatiam por uma mudança na política educacional daquele distrito. 

Este tipo de investigação parte de uma necessidade de mudança social, pois pressupõe a identificação de situações geradores de desigualdades sociais, e encara o papel do professor como investigador em parceria com todos os outros intervenientes nessa moldura social. Tal como referem Navarro, Prévost e Romero, os documentadores desta experiência, a investigação participada é para aqueles que não estão apenas preocupados em escrever sobre desigualdades dentro da educação, mas também em combatê-las. 

Investigação sobre a prática: Metodologia e implicações

Tal como qualquer processo de investigação, a investigação sobre a prática requer um plano metodológico que, segundo Ponte (2002), envolve quatro momentos fundamentais: i) formulação do problema ou questões de estudo, ii) recolha de elementos que permitam responder a esse problema, iii) interpretação da informação recolhida com vista a tirar conclusões, e iv) divulgação dos resultados e conclusões obtidas.

Dentro do plano metodológico, para além da importância da recolha de dados, da sua interpretação e da divulgação dos resultados, as questões orientadoras assumem um papel importante no processo, reflectindo as preocupações do professor e o foco da investigação a que se propõe dar encaminhamento. Um bom problema ou um bom conjunto de questões susceptíveis de terem resposta, face aos recursos disponíveis, é um meio facilitador do “sucesso” da investigação dando respostas concretas, criando assim possibilidades de mudança nas práticas lectivas. Investigar requer uma metodologia estruturada mas flexível e reajustável aos contextos inesperados que vão surgindo ao longo da investigação.
O professor investigador pode ser encarado como um professor que desenvolve naturalmente a sua prática pedagógica, confrontado-se diariamente com problemas de sala de aula no domínio das aprendizagens dos alunos e não só. Cada vez mais os contextos escolares e sociais são factores condicionantes das opções pedagógicas que deverá tomar, encaminhando-o para uma transformação na educação. Stenhouse (1984) defendia que o currículo fosse construído pelos professores, o que só poderia ser feito se estes investigassem a sua prática, tendo em conta as suas concepções. A ideia fundamental é que os professores mudassem as suas práticas por meio das suas reflexões, articulando saberes teóricos e práticos. Mas investigar a prática tem implicações importantes no domínio do desenvolvimento profissional: relembra os professores das suas capacidades intelectuais e da importância que essas capacidades têm para as suas vidas profissionais, leva-os a consciencializarem-se que o trabalho que desenvolvem é importante, proporciona o trabalho colaborativo, supera a separação entre quem produz conhecimento e quem actua como docente, e possibilita mudar a maneira como os professores entendem e realizam a prática, criando condições para a transformar. Em suma, a investigação sobre a prática tende a promover a valorização pessoal e o crescimento profissional do professor, sendo muitas vezes impulsionadora de novas iniciativas de investigação sobre a prática.
Validade do trabalho de investigação sobre a prática 

São muitas as questões que se colocam referentes à validade deste tipo de investigação. Oliveira (2002), enuncia algumas:

“(...) até que ponto o professor pode ser visto como criador de conhecimento novo? Que valor tem esse conhecimento para a comunidade docente e para a comunidade dos investigadores profissionais? O que é que o conhecimento que o professor produz acrescenta ao conhecimento formal produzido pelas universidades e institutos de investigação? Esse conhecimento é universal, portanto, generalizável, ou meramente local? Que credibilidade e validade se pode reconhecer a esse conhecimento?” (p. 36).

Como se trata de uma área recente, no campo educacional, tem sido largamente discutida a validade da investigação do professor, como forma de produção de conhecimento, sobre a sua própria prática. Esta investigação apresenta características, de algum modo, diferentes da investigação académica, na medida em que servem propósitos diferentes. A investigação académica é uma investigação com objectivos determinados a priori, que visa a criação de um conhecimento formal, enquanto que a investigação efectuada pelos professores surge de uma necessidade de dar resposta a algum problema da prática ou pelo menos de uma tentativa de conseguir maior compreensão acerca desses problemas. É, pois, uma investigação que surge da prática para dar resposta a problemas da prática, não visando propriamente a obtenção de certezas,”(...) quando iniciamos um processo de questionamento no interior de uma prática, à partida nunca sabemos onde iremos chegar.” (Ponte, 2002, citado em Oliveira, 2002, p. 18).

Vários autores têm-se preocupado com esta temática, reclamando uma necessidade de legitimação destes trabalhos. Esta legitimação assenta na “riqueza” que lhe reconhecem, por serem causa e efeito de uma realidade vivida, sentida e participada pelo seu investigador, o professor, que melhor do que ninguém conhece a sua realidade profissional. Facto que está bem patente na seguinte frase: “o professor é visto como alguém que medeia ideias, e constrói significado e conhecimento e actua sobre ele. As ideias podem emergir de fontes muito diferentes tais como o desenvolvimento do corpo docente, outros professores, artigos de investigação e prática, e reflexão sobre a experiência.” (Richardson, 1994, citado em Oliveira, 2002, p. 37).

A propósito deste tipo de investigação, refere Stenhouse (1984) que o “que nos interessa é o desenvolvimento de uma perspectiva subjectiva, sensível e autocrítica, e não a aspiração a uma objectividade inalcançável” (p. 212) e que deve possuir um desenho investigativo simples mas estruturado. Por seu lado Ponte (2002) refere que, no que concerne ao rigor é necessário encontrar um ponto de equilíbrio entre os procedimentos formais da investigação académica e os procedimentos informais que caracterizam a cultura profissional dos professores.

Apesar de alguma diversidade de opiniões acerca da validade deste tipo de investigação, parecem existir pontos de convergência entre alguns autores (Anderson, Stenhouse, Zeichner, Ponte, …) nomeadamente que os critérios de validade devem ser estabelecidos pela comunidade de referência, os professores, e não decalcados dos cânones académicos, e que a investigação deve possuir algum rigor metodológico e ser uma actividade intencional e sistemática.

Atentos aos factos anteriormente referidos, iremo-nos reportar de seguida, a algumas perspectivas sobre esta questão. Anderson e Herr (1999) sugerem cinco critérios de validade: (i) dos resultados; (ii) dos processos; (iii) democrática; (iv) catalítica e (v) dialógica. A validade dos resultados procura relacionar as acções empreendidas e a solução do problema proposto, a dos processos reporta-se à forma como “os problemas são equacionados e resolvidos permitindo a aprendizagem contínua das pessoas envolvidas e da própria organização” (Ponte, 2002, p. 20), a democrática, no sentido da envolvência das partes com interesse no problema, catalítica, existe se as acções empreendidas são capazes, por via dos seus intervenientes, de reorientar acções capazes de despoletar mudanças, e a dialógica está relacionada com a revisão crítica por parte dos pares.

Beillerot (1991) aponta seis critérios a ter em conta na investigação, três deles constituem os requisitos mínimos para que se possa falar de investigação, os restantes (quarto, quinto e sexto) dizem respeito a uma investigação de “segundo-grau”, vamo-nos referir aos três primeiros, pois consideramos serem esses que encontram afinidades com a temática aqui discutida. Sem grande perjúrio para as ideias do referido autor, pensamos poder aplicar estes três critérios à validade da investigação do professor sobre a sua prática, até porque o próprio autor faz alusões a um sentido mais amplo do termo investigação (pesquisa) que não se cinge à investigação académica mas ao próprio campo de trabalho do profissional: “Ao mesmo tempo podem ser consideradas como pesquisas, neste estágio de análise, acções como aquelas que, em história, se concentram sobre acontecimentos locais a partir de arquivos, ou também, pesquisas de astrologia, ou ainda pesquisas que se desenvolvem, no plano dos exercícios profissionais, por tentativas analisadas e fundamentadas de ensaios e erros sucessivos, etc.” (Beillerot, 2001, p. 76). Assim, os três critérios para este tipo de investigação apontados por Beillerot são: i) produção de conhecimentos novos, ii) processo de investigação rigoroso, iii) comunicação de resultados. Entendendo-se por novo, neste contexto, tudo aquilo que é novo em termos de conhecimento gerado ou pelo menos novo para o autor da investigação (Ponte, 2002). No que concerne ao segundo ponto admite-se que a investigação do professor surge de uma necessidade intrínseca, sendo portanto intencional, e como tal deve ser estruturada, sujeita a planificação e a uma rigorosa recolha de dados. Deve ainda ocorrer comunicação dos resultados que permita a discussão crítica, a verificação, a construção sucessiva ou replicabilidade (Beillerot, 1991).

Para Ponte (2002), esta investigação deve obedecer aos seguintes propósitos: i) referir-se a um problema ou situação prática vivida pelos actores, ii) conter algum elemento novo, de modo a não trivializar a ideia de investigação, iii) possuir uma certa “qualidade metodológica”, e iv) ser pública. Esta última característica é para este autor um dos “elementos mais fortes de credibilização de um projecto” (p. 21). Algumas visões mais “recentes” sugerem não haver necessidade de critérios “instituídos”, normativos, devendo, os mesmos serem propostos pelo autor da investigação (Alarcão, 2001; Lisita 2001; Zeichner & Noffke, 2001). 

Conclusão

Falar de educação é falar de um processo dinâmico e colectivo que pressupõe interacções múltiplas entre todos os intervenientes na comunidade educativa. As problemáticas da educação cada vez mais surgem ao nível mais básico, sendo o professor aquele que está mais próximo e, por conseguinte, aquele que possivelmente, poderá questionar e sentir necessidade de resolver problemas concretos relacionados com os seus alunos e que, de certa forma, o faz evoluir profissionalmente.

A questão sobre se o professor deverá ser também investigador não é pacífica. Contra ela levantam-se pressões fortes por parte daqueles que sempre detiveram a tradição da investigação em educação. Apesar de hoje em dia se valorizar a investigação sobre a prática, essa valorização apenas é forte numa perspectiva de desenvolvimento profissional do professor. Continua a ser problemática a ideia do professor como produtor de conhecimento novo que possa ser considerado válido no meio académico. Estão aqui envolvidas relações de poder. Tal como refere Oliveira (2002): 

As Universidades e institutos de investigação têm visto a investigação do professor como um desafio, ainda que tácito, à sua posição hegemónica e exclusiva na produção de conhecimento em áreas educativas. Têm também desenvolvido uma estratégia de acentuação das limitações epistemológicas do conhecimento gerado pelos professores, remetendo-o para um plano de quase irrelevância. (p. 34)

No entanto, como disse John Dewey, a prática dos professores é uma mina por explorar e, de facto, estes estão, no nosso entender, numa posição privilegiada para pensarem e investigarem nas mais diversas áreas da educação. Assim, torna-se pertinente criar condições para que o professor possa simultaneamente ensinar e aprender sobre o que ensina. 

O espírito subjacente ao conceito de professor investigador é pouco comum no corpo docente das nossas escolas. De facto, constata-se que a maior parte da investigação produzida por professores é resultado de trabalhos académicos, participações em projectos ou grupos de trabalho de associações de professores, sendo que, grande parte deles surgem de parcerias entre investigadores académicos e professores. Pode-se conjecturar, assim, que a escola não é ainda um centro de produção de conhecimento. O próprio processo de autonomia de escolas pressupõe outro papel, por parte dos agentes educativos como elementos activos na produção das políticas educativas geridas agora, mais autonomamente, a nível local. Torna-se, pois, imperativo que o professor esteja atento a todas as dimensões da sua profissionalidade e que saiba fundamentar e justificar convenientemente as suas propostas, os seus planos de trabalho. Sendo, por isso, pertinente a criação de comunidades de professores investigadores nas escolas, para que apesar da atitude investigativa que é importante existir, antes de mais, no professor, ele possa desenvolver um trabalho colaborativo que apele à reflexão, que lhe permita ensinar e aprender sobre o que ensina e despolete a construção de novas metodologias de ensino. Isso pressupõe o desenvolvimento de atitudes de cooperação entre professores, ponto que consideramos de bastante importância quando falamos do professor como investigador uma vez que “a existência de uma dinâmica de colegialidade está associada a um nível elevado de intervenção em que o professor se assume como elemento transformador do currículo e, como tal, como um interveniente de pleno direito nos processos de mudança e de inovação curricular” (Santos, 2000, citado em Oliveira, p. 12).
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